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TJ-MT: inadimpléncia ndo gera priséao civil de devedor.

A Primeira Camara Civel do Tribunal de Justica de Mato Grosso rejeitou recurso do Bradesco e afastou
aprisdo civil de um devedor. A decisdo mantém sentenca de primeirainstancia, gque converteu acéo de
busca e apreensdo em acdo de depdsito e afastou a possibilidade de prisdo civil.

De acordo com o relator da apelagao, juiz convocado Gilberto Giraldelli, em que pesem as
argumentacdes em contrério, o intuito do credor, na alienagéo fiduciéria, “¢é o de receber o valor da
divida, e ndo o proprio bem objeto do depdsito, o que faz com que fique evidenciado que ainsisténcia na
prisdo civil do devedor se caracterize em ameaga para o recebimento do crédito”.

A guest&o é polémica e vem despertando acirrada discusséo até mesmo nos tribunais superiores. No
Superior Tribunal de Justica, a questdo ndo esté pacificada e a 5 Turma admite a prisdo civil em casos
anaogos, segundo 0 T}MT.

O juiz entende que a Constituicéo Federal, “ ao referir-se a depositario infiel, levou em conta a nogéo
tradiciona de depdsito regido pelale civil, que em nada se parece com a figura do depésito descrito no
contrato de alienacéo fiduciaria, onde a obrigacdo € de restituir, desde que nédo sgja efetuado o
pagamento, e a prisao seria apenas um modo de constranger o devedor a honrar o débito”.

De acordo com o juiz, “isso quer dizer que o legislador constitucional referiu-se ao depositario
tradicional do Cadigo Civil, ndo cabendo, portanto, interpretacéo extensiva para outras hipéteses de
depdsito previstas em legislacdo infraconstitucional” .
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